
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2669691 - SP (2024
/0218401-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JULIO WESLLEY DE BARROS MARQUES
ADVOGADO : MURILO DOSUALDO DE CICHIO - SP361822
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. HABEAS

 CONCEDIDO DE OFÍCIO.CORPUS
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do agravo em
recurso especial teve por fundamento a aplicação do
óbice da Súmula n. 182 do STJ, pois um dos motivos
da inadmissão do recurso na origem não foi
impugnado de modo suficiente no agravo em recurso
especial.
3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte
agravante não enfrentou de maneira suficiente os
motivos que impediram o conhecimento do agravo em
recurso especial.
4. A ausência de impugnação adequada dos
fundamentos da decisão agravada impossibilita o
conhecimento do agravo regimental, nos termos do
art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 do STJ,
aplicável por analogia.
5. Como o acusado foi condenado como incurso nas
sanções do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, deve ser
reconhecida a atipicidade da conduta, de acordo com
o estabelecido no Tema n. 506 do STF, o que enseja
a concessão de de ofício.writ 
6. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus
concedido de ofício, a fim de reconhecer a atipicidade
da conduta prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006,
com a determinação de que as instâncias de origem
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promovam a adequação da reprimenda, nos termos
definidos no Tema n. 506 do Supremo Tribunal
Federal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do
agravo regimental, mas conceder habeas corpus, de ofício, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .08 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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promovam a adequação da reprimenda, nos termos
definidos no Tema n. 506 do Supremo Tribunal
Federal.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIO WESLLEY DE
BARROS MARQUES contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial em razão da não
impugnação de parte dos fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial, proferida pelo Tribunal de origem.

A parte agravante, nas razões do agravo regimental, suscitou
questões relativas à dosimetria da pena, afirmando que a quantidade de
entorpecentes apreendida – inferior a 40 g – não justificaria a imposição da
pena fixada, a saber, 6 meses de serviço comunitário, a qual reputa exacerbada.

Aduz que o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que o
porte de maconha para uso pessoal não configura crime, devendo ser tratado
como infração de natureza administrativa, sem consequências de ordem penal.
Entre as medidas imediatas decorrentes dessa interpretação, destaca-se o
afastamento do registro da ocorrência nos antecedentes criminais do usuário.

As sanções cabíveis seriam a advertência sobre os efeitos da
substância e a obrigatoriedade de comparecimento a programa ou curso
educativo, conforme previsto nos incisos I e III do art. 28 da Lei n. 11.343/2006,
a serem aplicadas em procedimento de natureza não penal.

Requer o provimento do recurso, com a consequente repercussão
jurídica.

Impugnação apresentada.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo não
conhecimento do agravo regimental ou, subsidiariamente, por seu
desprovimento.

É o relatório.

VOTO

A decisão que não conheceu do agravo em recurso especial foi assim
fundamentada (fls. 364-365):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 284/STF,
Súmula 283/STF e Súmula 7/STJ.
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Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar
especificamente: Súmula 7/STJ.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não
se conhecerá do agravo em recurso especial que "não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".
[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva,
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Como se observa, houve um único fundamento para o não
, consistente na ausência deconhecimento do agravo em recurso especial

impugnação de parte das razões da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso
especial.

Contudo, nas razões do agravo regimental, como relatado, a parte
recorrente se limitou a articular acerca de questões alheias ao mencionado
óbice, deixando, mais uma vez, de impugnar os fundamentos da decisão
anterior, de não conhecimento do agravo em recurso especial.

A não impugnação dos fundamentos da decisão recorrida impede o
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e,
por analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do
STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE MAIS
DE 7 KG DE COCAÍNA. CONDENAÇÃO. ESPECIAL
INADMITIDO. RAZÕES GENÉRICAS QUE REAFIRMAM
QUESTÕES DE MÉRITO SEM IMPUGNAR DE MODO
ESPECÍFICO OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. REGIMENTAL. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182
/STJ TAMBÉM AO REGIMENTAL.
1. O agravante não rebateu, de modo eficiente, o fundamento
utilizado na decisão agravada, atraindo, novamente, a incidência
da Súmula 182/STJ ao presente regimental.
2. Como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, em
obediência ao princípio da dialeticidade, os recursos devem
impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e
pormenorizada todos os fundamentos da decisão contra a qual
se insurgem, sob pena de vê-los mantidos (AgRg no AREsp n.
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1.262.653/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, Dje ).30/5/2018
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.266.496/SP, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 24/4/2023

 – grifo próprio.)2/5/2023

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182/STJ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO E DE
PRINCÍPIO CONTIDO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INVIABILIDADE.  DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL OU DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos
da decisão combatida, ônus da parte recorrente, atrai a
incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182
desta Corte. Precedentes.
2. Ademais, "A ausência de impugnação específica e
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada inviabiliza
o conhecimento do recurso por violação ao princípio da
dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas de que todos os
requisitos de admissibilidade foram preenchidos. Incidência da
Súmula n. 182, STJ" (AgRg no AREsp n. 2.364.703/PR, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).3/10/2023 11/10/2023
3. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "É
defeso a esta Corte Superior de Justiça levar a efeito exame de
pretensa afronta a dispositivos constitucionais em sede de
recurso especial, mesmo com o fito de prequestionamento, sob
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal." (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.395.707/PR, relator
Ministro Teodoro Silva, julgado em , DJe de ,20/2/2024 27/2/2024
grifei.) 4. Como cediço, "Descabe postular HC de ofício, em sede
de regimental, como forma de tentar burlar a inadmissão do
recurso especial. O deferimento ocorre por iniciativa do próprio
órgão jurisdicional, quando constatada a existência de
ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, inexistente na
hipótese" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.415.816/MG, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).2/4/2024 8/4/2024
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.405.739/PR, relator Ministro Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em , DJe de  – grifo próprio.)14/5/2024 17/5/2024
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. HABEAS CORPUS DE

. BURLA À INADMISSÃO DO RECURSO. AGRAVOOFÍCIO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o
óbice da Súmula 182 do STJ.
2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante
limita-se a afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os
fundamentos da decisão de admissibilidade, deixando,
novamente, de atacar os fundamentos da decisão agravada.
3. Não é viável o pleito para concessão de  dehabeas corpus
ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio.
Afinal, a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão
julgador, quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos
do art. 654, § 2º, do CPP, o que é o caso.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de  –2/4/2024 10/4/2024
grifo próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ. ÓBICE NÃO ATACADO NO REGIMENTAL. NOVA
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. PEDIDO DE
CONCESSÃO DE  DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
INEXISTÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada é requisito para o conhecimento do agravo regimental.
2. No caso em tela , o agravo em recurso especial deixou de
impugnar efetiva e concretamente todos os fundamentos de
inadmissibilidade, carecendo da devida refutação a Súmula n.
83 do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a Presidência desta
Corte não conheceu do agravo em recurso especial, em razão
da incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3. No presente regimental, a defesa afirma que o recurso
especial teria apontado de forma clara a interpretação diversa
dada aos dispositivos apontados como violados, comprovando a
divergência existente entre a decisão proferida no caso com a
orientação dos Tribunais. Alega, ainda, que não teria entrado em
rediscussão probatória.
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4. A argumentação dispensada pela parte não dialoga com as
razões de decidir da Presidência desta Corte. Registre-se que a
decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial
e a parte versa sobre o recurso especial.
5. Nestas condições, a defesa não impugnou especificamente o
óbice aplicado (Súmula n. 182 do STJ), de maneira que o
recurso apresentado é incapaz de demonstrar o equívoco da
decisão contra a qual se insurge, mantendo-a incólume.
Incidência, novamente, da Súmula n. 182 do STJ.
6. No tocante ao pleito de de ofício, salienta-sehabeas corpus 
que esta Corte Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e
654, § 2º, ambos do Código de Processo Penal - CPP, que a
concessão de ordem ocorre por iniciativa do julgador quando
constatada flagrante ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na
hipótese. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.497.395/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 13/8/2024

 – grifo próprio.)19/8/2024

Verifica-se, todavia, a ocorrência de manifesta ilegalidade apta a
justificar a concessão de de ofício.habeas corpus 

Consta dos autos que o paciente foi condenado, como incurso nas
sanções dos arts. 129, § 13, do Código Penal, às penas de 1 ano, 4 meses e
10 dias de reclusão; 147, , do Código Penal; de 1 mês e 16 dias decaput
detenção; e 28 da Lei n. 11.343/2006, de prestação de serviços à comunidade
pelo prazo de 6 meses, por ter, em depósito, 0,01 g de maconha (fl. 20), para
consumo pessoal.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso da defesa
para reduzir a pena imposta pelo crime de ameaça para 1 mês e 12 dias de
detenção, bem como para reduzir a pena de prestação de serviços à
comunidade imposta pelo crime de posse de drogas para consumo próprio para
o prazo de 5 meses.

No recurso especial, o recorrente, em relação à condenação pelo
delito previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, alega que a pena de prestação
de serviços à comunidade por posse de entorpecente para uso pessoal é
considerada exacerbada (fl. 328).

Sobre a questão, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
635.659 (DJe de ), sob a sistemática dos recursos repetitivos, firmou a27/9/2024
seguinte tese (Tema n. 506 do STF – grifo próprio):

Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em
depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal,
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a substância , sem prejuízo do reconhecimento cannabis sativa
da ilicitude extrapenal da conduta, com apreensão da droga e
aplicação de sanções de advertência sobre os efeitos dela (art.
28, I) e medida educativa de comparecimento a programa ou

; 2. curso educativo (art. 28, III) As sanções estabelecidas nos
incisos I e III do art. 28 da Lei 11.343/06 serão aplicadas pelo
juiz em procedimento de natureza não penal, sem nenhuma
repercussão criminal para a conduta; 3. Em se tratando da
posse de  para consumo pessoal, a autoridade policiacannabis l
apreenderá a substância e notificará o autor do fato para
comparecer em Juízo, na forma do regulamento a ser aprovado
pelo CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a competência
para julgar as condutas do art. 28 da Lei 11.343/06 será dos
Juizados Especiais Criminais, segundo a sistemática atual,
vedada a atribuição de quaisquer efeitos penais para a
sentença; 4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343
/2006, será presumido usuário quem, para consumo próprio,
adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer
consigo, até 40 gramas de ou seis plantas- cannabis sativa 
fêmeas, até que o Congresso Nacional venha a legislar a

5.respeito;  A presunção do item anterior é relativa, não estando
a autoridade policial e seus agentes impedidos de realizar a
prisão em flagrante por tráfico de drogas, mesmo para
quantidades inferiores ao limite acima estabelecido, quando
presentes elementos que indiquem intuito de mercancia, como a
forma de acondicionamento da droga, as circunstâncias da
apreensão, a variedade de substâncias apreendidas, a
apreensão simultânea de instrumentos como balança, registros
de operações comerciais e aparelho celular contendo contatos

6. Nesses casos, caberá aode usuários ou traficantes; 
Delegado de Polícia consignar, no auto de prisão em flagrante,
justificativa minudente para afastamento da presunção do porte
para uso pessoal, sendo vedada a alusão a critérios subjetivos
arbitrários; 7. Na hipótese de prisão por quantidades inferiores à
fixada no item 4, deverá o juiz, na audiência de custódia, avaliar
as razões invocadas para o afastamento da presunção de porte
para uso próprio; 8. A apreensão de quantidades superiores aos
limites ora fixados não impede o juiz de concluir que a conduta é
atípica, apontando nos autos prova suficiente da condição de
usuário.

Como se observa, deve ser reconhecida a atipicidade da conduta
referente à posse de drogas para o consumo próprio, o que enseja a concessão
de de ofício, cabendo às instâncias de origem verificar sobre a aplicaçãowrit 
das sanções previstas no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, em procedimento de
natureza não penal, sem repercussão penal para a conduta.

Documento eletrônico VDA47334468 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 08/05/2025 17:08:16
Código de Controle do Documento: 53cde513-aa87-463e-8eff-f9ebfedeba93



Ante o exposto,  do agravo regimental, mas não conheço concedo 
 a fim de reconhecer a atipicidade da conduta prevista de ofíciohabeas corpus

no art. 28 da Lei n. 11.343/2006. Determino que as instâncias de origem
promovam a adequação da reprimenda, nos termos definidos no Tema n. 506
do Supremo Tribunal Federal.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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Número Registro: 2024/0218401-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.669.691 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15015112820238260559

PAUTA: 27/11/2024 JULGADO: 06/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO WESLLEY DE BARROS MARQUES 
ADVOGADO : MURILO DOSUALDO DE CICHIO  - SP361822
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO WESLLEY DE BARROS MARQUES 
ADVOGADO : MURILO DOSUALDO DE CICHIO  - SP361822
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, mas 
concedeu habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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